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EMENDAS PARLAMENTARES 

Longo caminho até a 
TRANSPARÊNCIA 

Poderes definiram regras para execução de recursos ao Orçamento da União. No entanto, compromissos vagos e 
resistência no Congresso não asseguram rastreabilidade da verba. Suspensão de repasses bilionários gerou crise 

O 
acordo entre os três 
Poderes em torno das 
emendas parlamentares 
não completou uma se-

mana, mas já exibe arestas e dei-
xa a sensação de futuro incerto 
da garantia de que esse bilionário 
recurso público será tratado com 
a transparência devida. Encerra-
do o encontro no Supremo Tribu-
nal Federal (STF) com as princi-
pais lideranças do Congresso e 
ministros do governo, surgiram 
dúvidas e estocadas. 

O ministro Flávio Dino anun-
ciou que suas medidas de restri-
ção ao uso desse dinheiro se-
guem vigentes e o presidente 
da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), 
não recolheu as duas Propos-
tas de Emenda 
à Constituição 
(PEC) que des-
travou. Ambas 
limitam os po-
deres dos mi-
nistros da Cor-
te, com veda-
ção a decisões 
monocráticas, e 
dão ao plenário 
do Congresso a 
possibi l idade 
de sustar me-
didas adotadas 
pelo tribunal 
que, segundo a 
Casa, “extrapo-
lem” as funções 
judiciárias e in-
vadam prerro-
gativas de de-
putados e senadores. 

Essas PECs estão pautadas pa-
ra serem votadas na terça-fei-
ra, na Comissão de Constituição 
e Justiça da Câmara.  O acordo 
entre STF, Congresso e Execu-
tivo tinha deixado lacunas. As 
emendas Pix, que não exigem 
transparência, serão destinadas 
à conclusão de obras inacabadas. 
Perguntas ficaram no ar, como 
quais obras e quem exatamente 
vai definir. Os outros dois tipos 
de emenda, de bancada e de co-
missões, serão atreladas a “proje-
tos estruturantes”, a serem defi-
nidos entre o Parlamento e o Pa-
lácio do Planalto. 

Pelo trato, celebrado na terça-
feira, “será o fim da simples divi-
são do dinheiro” entre os inte-
grantes do Congresso. Foi o que 
garantiram, em entrevistas, os 
presidentes Luís Roberto Barro-
so, do STF, e Rodrigo Pacheco, do 
Senado. Para quem monitora de 

perto as contas públicas, não está 
tão claro assim. É o pensamento 
da Transparência Brasil, entida-
de atenta ao destino do dinheiro 
público. Marina Atoji, diretora de 
Programas dessa organização da 
sociedade civil, o acordo é vago, 
não menciona quais decisões se-
rão adotadas de fato e lamenta a 
reunião ter se dado às portas fe-
chadas. A dirigente acentuou que 
as liminares drásticas de Dino se 
perderam com a nota pouco in-
cisiva dos Poderes.

“O que vai acontecer com as 
medidas do ministro Flávio Di-
no, ainda que ele diga que se-
guem em vigência? Em rela-
ção ao mérito das ações contra 
a emenda Pix que estão no Su-
premo, como serão resolvidas? 
Ficou no ar. É prenúncio de es-
tar errado anunciar um acordo 

antes da avalia-
ção de mérito. 
Dino havia to-
mado decisões 
r e f e r e n d a d a s 
pelo plenário. 
Por que fazer 
um acordo de-
pois?”, questio-
na Marina Atoji. 

A diretora 
do Transparên-
cia Brasil criti-
ca ainda o con-
ceito vago de 
“projetos estru-
turantes” e re-
clama da falta 
de previsão do 
que vai ocorrer 
se nada do que 
está no papel 

não for cumprido.  
“Não se colocou parâmetros 

mínimos de comprometimen-
to a serem estabelecidos. Ficou 
muito no ar. Todos pisando em 
ovos. O Executivo, que já vinha 
com essa postura, o STF, exces-
sivamente cauteloso, e um Con-
gresso que resiste e bate o pé, não 
querendo imposição alguma. É 
um sistema absolutamente er-
rado, distorcido”, diz Atoji, crítica 
aos formatos das emendas. “Es-
sas emendas individuais viraram 
um financiamento de campanha 
complementar”, completa.

Destinação

O advogado eleitoral Dylliard 
Alessi destaca que a tensão en-
tre o Judiciário e o Legislativo fi-
cou mais acentuada por ocorrer 
no período de eleições munici-
pais. “Os membros do Congres-
so não querem perder o poder de 
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Após os dias de diálogo ins-
titucional entre os três Poderes, 
o ministro Flávio Dino, do Su-
premo Tribunal Federal (STF), 
surpreendeu os parlamentares 
que acreditavam no desbloqueio 
automático das emendas parla-
mentares. Na sexta-feira, o ma-
gistrado impôs novas medidas 
para garantir transparência na 
execução dos repasses bilioná-
rios.

Entre as determinações, a 
Controladoria-Geral da União 
(CGU) deverá apresentar melho-
ras no site para garantir a trans-
parência. Também foram reali-
zadas reuniões técnicas sobre a 

melhor forma de garantir a ras-
treabilidade dos recursos. O ór-
gão deverá apresentar, em até 
30 dias, um projeto do Portal da 
Transparência que permita a 
apresentação, de forma simplifi-
cada, das informações referentes 
às emendas de comissão (RP8) e 
as emendas de relator (RP9).

Todas as informações dispo-
níveis nos sistemas do Executi-
vo e do Legislativo devem cons-
tar no sistema. A Controladoria 
também deverá apresentar es-
sa necessidade para que sejam 
adotadas requisições judiciais ou 
providências para responsabili-
zação de agentes supostamen-
te omissos. 

Dino determinou que, a partir 
de 2025, os ministérios terão que 

usar os códigos utilizados pela 
Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN) para identificar repasses 
vindos de emendas de relator 

(Código 3140) e de comissão (Có-
digo 3130).

Segundo o magistrado, o Mi-
nistério da Gestão e da Inovação 

Crise prolongada
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Ministro definiu novas regras para os repasses bilionários

Ministros do STF, parlamentares e integrantes do governo se reuniram para discutir uma solução para as emendas parlamentares

decidir a alocação de mais de 30 
bilhões de reais por ano. Com es-
se dinheiro, fica muito mais fácil 
fazer alianças importantes com 

lideranças regionais e locais, no-
tadamente os prefeitos, que são 
atores essenciais nas eleições ge-
rais”, aponta. 

Ao longo do tempo, as cha-
madas “emendas Pix” passa-
ram a funcionar como doações 
por conta da falta de exigências 
em se estabelecer contrapar-
tidas e em vincular recursos à 
determinada área. A restrição é 
mínima: só não é possível usá
-las para despesas com pessoal 
e para o pagamento de dívidas. 
“Quanto mais rigor nos crité-
rios, maior a transparência e 
menor a chance de corrupção”, 
destaca Alessi. 

Paulo Henrique Blair de Oli-
veira, professor de direito da 
Universidade de Brasília (UnB), 
explica que as emendas impo-
sitivas foram criadas, em 2015, 
com base no sistema de países 
como os Estados Unidos, a Aus-
trália e o Canadá. No entanto, 
com a realidade brasileira, as 
regras foram flexibilizadas, cau-
sando desconfiança quanto à fi-
nalidade dos recursos. 

“Aqui, no Brasil, elas passa-
ram a ser feitas sem que houves-
se uma necessidade de estipu-
lar valores e destinos. E isso não 
existe em nenhum lugar do mun-
do que tenha um regime demo-
crático”, afirma.  

Segundo o especialista, a aplica-
ção do dinheiro público deixou de 
ser eficiente a partir do momento 

em que não houve mais diferen-
ciação entre despesas indispensá-
veis e obrigatórias. Blair destacou 
a autonomia de destinação como 
um dos principais causadores do 
afrouxamento de critérios.

“O dinheiro vai para um hos-
pital de caridade, para determi-
nado município, mas não se sa-
be o que vai ser feito com esse di-
nheiro ali. Não há clareza sobre 
como a prefeitura vai usar essa 
verba. Por isso elas passaram a 
ser chamadas de Pix”, diz. 

A solução apontada pelo pro-
fessor da UnB está na elaboração 
de uma engenharia política sobre 
o tema, criando mecanismos de 
controle e fiscalização, e fortale-
cendo o corpo técnico de espe-
cialistas do Tribunal de Contas 
da União (TCU), que deveria es-
tar espalhado pelo Brasil, não só 
concentrado em Brasília. 

“Os outros países que servi-
ram de base para o nosso mode-
lo possuem verdadeiros exérci-
tos fiscais. O ideal seria aumen-
tar o número de fiscais e enge-
nheiros concursados, e levá-los 
até os municípios para atuarem 
ali. Para existir uma transparên-
cia sobre os projetos, é necessá-
rio que haja dispositivos huma-
nos, materiais e tecnológicos su-
ficientes”, ressalta.

em Serviços Públicos deve apre-
sentar, em 30 dias, um plano de 
ação para garantir a transparên-
cia das transferências fundo a 
fundo – um tipo de repasse en-
tre fundos federais, estaduais e 
municipais. 

Em relação a organizações da 
sociedade civil que atuam com 
recursos públicos, o relator deci-
diu que tais entidades devem uti-
lizar os sistemas de licitação inte-
grados ao portal Transferegov.br.

Flávio Dino também fixou 
prazo para que o portal que pu-
blica informações importantes 
sobre o poder público passe por 
mudanças na forma de divulga-
ção das informações. “A reestru-
turação, que não poderá ultra-
passar 90 (noventa) dias, deve ser 
efetuada com todas as informa-
ções disponíveis em documentos 
ou sistemas informatizados dos 
Poderes Executivo e Legislativo, 

atualmente dispersos e desorga-
nizados”, determinou.

Tensão

Enquanto o Supremo exige 
novas regras de transparência, a 
Câmara dos Deputados dá enca-
minhamento em um projeto que 
visa restringir as decisões mono-
cráticas dos ministros da Corte. 
A intenção é reduzir o poder dos 
magistrados, limitando a capa-
cidade de atuação de cada um 
dos 11 integrantes do tribunal e 
obrigando a chancela dos demais 
magistrados para quase todas as 
determinações do STF.

Nos bastidores, ministros do 
Supremo indicam que, a depen-
der de como a decisão seja apro-
vada pelo Congresso, ela pode ser 
interpretada como inconstitu-
cional e invasiva — podendo ser 
derrubada pelo próprio tribunal.

Não se colocou 
parâmetros mínimos 
de comprometimento 
a serem 
estabelecidos. Ficou 
muito no ar. Todos 
pisando em ovos”

 Marina Atoji, diretora 

de Programas do 

Transparência Brasil


